
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 185446 - SC (2022/0006446-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
AGRAVADO : ELISA DE SOUZA GRANDI
ADVOGADO : ANGÉLICA ZENATO ROCHA - SC016580
SUSCITANTE : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE CRICIÚMA - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE 

CRICIÚMA - SC
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  REGIME 
CELETISTA. COMPETÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES.

I - Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre 
o Juízo da Vara do Trabalho de Criciúma (SC), suscitante, e o Juízo de 
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública de Criciúma (SC), suscitado. O 
objeto deste conflito é o processamento e julgamento de reclamação 
trabalhista, com pedido liminar já apreciado e deferido (fls. 7-9).

II - Determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que seja realizado novo juízo de admissibilidade do recurso, 
considerando-se o decidido em recurso especial repetitivo e/ou submetido à 
repercussão geral. Foi interposto agravo interno contra essa decisão.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve 
conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a 
sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista 
que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 
partes, motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no REsp n. 1.663.877/SE, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017). 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.423.595/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 17/6/2019; 
AgInt no REsp n. 1.577.710/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 7/6/2019.
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IV - Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/06/2022 a 28/06/2022, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 28 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 185446 - SC (2022/0006446-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
AGRAVADO : ELISA DE SOUZA GRANDI
ADVOGADO : ANGÉLICA ZENATO ROCHA - SC016580
SUSCITANTE : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE CRICIÚMA - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE 

CRICIÚMA - SC
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  REGIME 
CELETISTA. COMPETÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE DEVOLUÇÃO 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES.

I - Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre 
o Juízo da Vara do Trabalho de Criciúma (SC), suscitante, e o Juízo de 
Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública de Criciúma (SC), suscitado. O 
objeto deste conflito é o processamento e julgamento de reclamação 
trabalhista, com pedido liminar já apreciado e deferido (fls. 7-9).

II - Determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que seja realizado novo juízo de admissibilidade do recurso, 
considerando-se o decidido em recurso especial repetitivo e/ou submetido à 
repercussão geral. Foi interposto agravo interno contra essa decisão.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve 
conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a 
sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista 
que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 
partes, motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no REsp n. 1.663.877/SE, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017). 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 1.423.595/AL, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 17/6/2019; 
AgInt no REsp n. 1.577.710/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 7/6/2019.
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IV - Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

 

Cuida-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Juízo da Vara 

do Trabalho de Criciúma (SC), suscitante, e o Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda 

Pública de Criciúma (SC), suscitado.

O objeto deste conflito é o processamento e julgamento de reclamação 

trabalhista, com pedido liminar já apreciado e deferido (fls. 7-9).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Pelo exposto, determino a 

devolução dos autos ao Juízo Suscitante, com a devida baixa, para que, em observância 

aos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC e 1.040 e seguintes do CPC/2015, e 

após a publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional representativo da 

controvérsia promova o julgamento ou encaminhe os autos ao juízo competente."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Em primeiro lugar, o conflito de competência instaurado no STJ submete-se a 

disciplina própria, do art. 951 do CPC e segs., que difere substancialmente do regime dos 
feitos repetitivos. O art. 957 é peremptório, ao encarregar o Tribunal de apontar o juízo 
competente: “ao decidir o conflito, o tribunal declarará qual o juízo competente, 
pronunciando-se também sobre a validade dos atos do juízo incompetente”. Logo, não 
parece haver espaço para a aplicação do rito dos feitos multitudinários, com o reenvio do 
incidente a qual- quer dos juízos em conflito.

[...]
Ademais, a disciplina dos feitos repetitivos não se refere a conflitos de competência, 

mas apenas a recursos especiais sob os cuida- dos do STJ. A questão dos feitos repetitivos 
põe-se, assim, quando da admissão desses apelos na instância recorrida, como se vê no 
art. 1.030, i, b, e 1.040 do CPC, entre outros. Falta norma legal autorizadora da transposição 
da disciplina do recurso especial para o conflito de competência.

[...]
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.
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VOTO

 

Determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que seja 

realizado novo juízo de admissibilidade do recurso, considerando-se o decidido em 

recurso especial repetitivo e/ou submetido à repercussão geral. Foi interposto agravo 

interno contra essa decisão.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve conhecer do 

recurso de agravo interno impugnando a decisão que determinou a devolução dos autos 

ao Tribunal de origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do 

CPC/2015, tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum 

prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível" (AgInt no REsp  n. 1.663.877/SE, 

relator  Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017). No mesmo 

sentido: AgInt no AREsp n. 1.423.595/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 17/6/2019; AgInt no REsp n. 1.577.710/PR, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 

7/6/2019.

Ante o exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 185.446 / SC
Número Registro: 2022/0006446-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006819320215120027 50227281220218240020 6819320215120027

Sessão Virtual de 22/06/2022 a 28/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE CRICIÚMA - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CRICIÚMA - SC
INTERES. : ELISA DE SOUZA GRANDI
ADVOGADO : ANGÉLICA ZENATO ROCHA - SC016580
INTERES. : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
EMPREGADO PÚBLICO / TEMPORÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CRICIÚMA
AGRAVADO : ELISA DE SOUZA GRANDI
ADVOGADO : ANGÉLICA ZENATO ROCHA - SC016580
SUSCITANTE : JUÍZO DA 2A VARA DO TRABALHO DE CRICIÚMA - SC
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CRICIÚMA - SC

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/06/2022 a 28/06
/2022, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 29 de junho de 2022
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